
 TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo nº 64336.000008/2025-23

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei nº 14.133/2021).

1.1. Contratação de Prestação de Serviço de dosimetria de radiação ionizante e concessão de direitos de uso 
de porta dosímetro visando atender o Gabinete Odontológico da Seção de Saúde da Cia de Comando 
da 4ª Bda Inf L Mth, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste  
instrumento.

Item Especificação
Unidade de 

fornecimento
Quantidade

Valor 
Unitário

Valor Total

01 Prestação  de  serviço 
de  dosimetria  de 
radiação  ionizante  e 
concessão de  direitos 
de  uso  de  porta 
dosímetro.

01 01 R$ 677,76 R$ 677,76

Valor Total R$ 677,76

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de  
2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 1ano contados do recebimento da nota de empenho, na forma do  
artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 677,76 (Seiscentos e Setenta e Sete Reais e Setenta e Seis  
Centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art.  6º,  inciso 
XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

2.1. A  Fundamentação  da  Contratação  e  de  seus  quantitativos  encontram-se  pormenorizados  em  Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERADO  O  CICLO  DE  VIDA  DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, 
da Lei nº 14.133/2021)

3.1. A descrição da solução como um todo,  encontra-se  pormenorizada em tópico específico  dos  Estudos  
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Sustentabilidade:



4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição  
do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia  
Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas  
razões abaixo justificadas:

4.3.1. Tendo em vista ser um objeto de pequena complexidade e bem simplório.

4.3.2.E por ser um item comum, simples e comum no mercado onde muitas empresas comercializam tais  
produtos.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021).

5.1. O prazo para início da prestação do serviço é de 1 mês, contados do recebimento da nota de empenho. 

5.2. Caso não seja possível a prestação do serviço na data assinalada, a empresa deverá comunicar as  
razões respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo  
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. A prestação de serviço deverá ser realizada no seguinte endereço: Rua Mariano Procópio, número 970  
Bairro: Centro.

5.4. A prestação do serviço será avaliada provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua  
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar  
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6. A  prestação  do  serviço  será  avaliado  definitivamente  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  do  
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação  
mediante termo detalhado.

5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento  definitivo  no  dia  do 
esgotamento do prazo.

5.7. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela  
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as  
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será  prorrogado automaticamente  pelo  tempo correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediante  simples 
apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes,  a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº  
14.133/2021, art. 117, §2º).



6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no  
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão  da  execução  do  contrato,  e  não  excluirá  nem  reduzirá  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá  à  Administração  a  responsabilidade  pelo  seu  pagamento  e  não  poderá  onerar  o  objeto  do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 
5/2017, art. 44, §2º).

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (nota de empenho), o órgão ou entidade  
convocará  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para  apresentação  do  plano  de  
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das  
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do  
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao 
SICAF.

6.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas  
(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

6.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.12.1. A  nota  fiscal  será  conferida  pelo  setor  requisitante  e  uma  vez  estando  corretamente  
preenchida e emitida, será enviada imediatamente para o Setor Financeiro realizar a liquidação e  
pagamento;

6.12.2. O  setor  financeiro  recebendo  a  nota  fiscal  atestada  pelo  almoxarife  ou  outro  militar  
responsável pelo recebimento do bem, vai conferir a mesma e estando corretamente preenchida e  
emitida, realizará a liquidação da NF. O pagamento da NF ocorrerá com a chagada do numerário  
no sistema do SIAFI, onde a tesouraria faz o respectivo pagamento para a empresa contratada.

6.12.3. Tanto a liquidação e o pagamento somente ocorrerá com a entrega do bem ou bens dentro das  
especificações contidas neste Termo de Referência, pois se o material não estiver obedecendo a  
descrição pedida, o mesmo será devolvido para a empresa substituir, conforme dito anteriomente.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE  
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na  
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a  
seleção da proposta de menor preço. 

7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos  
objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

7.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no  
Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

7.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

7.4.1.Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e  
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por  



meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado,  
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

7.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão  
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

i) Ter fornecido pelo menos uma unidade do material fruto da presente dispensa eletrônica;

ii) O tipo de material ser igual ou, pelo menos, compatível com o solicitado neste Termo de  
Referência.

7.4.1.2. Será  admitida,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo  mínimo,  a  
apresentação  e  o  somatório  de  diferentes  atestados  executados  de  forma  
concomitante.

7.4.2.Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do  
fornecedor.

7.4.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos  
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à  
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre  
outros documentos.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 
14.133/2021) 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com  
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

8.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão  
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida  
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos  
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e  
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre  
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos  
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.2.5.  prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,  mediante a  
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da  
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou  
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.2.6.1.  O fornecedor  enquadrado como microempreendedor  individual  que  pretenda  
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123,  
de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  
estadual e municipal.



8.2.7.  prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual  ou  Distrital  do  domicílio  ou  sede  do  
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.2.7.1.  caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais  ou  
distritais  relacionados  ao  objeto,  deverá  comprovar  tal  condição mediante  a  
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio  
ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva  
legislação de regência.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos  
consignados no Orçamento Geral da União.

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 167111 /0001-CMDO 4ª Bda Inf L Mth
Fonte de Recursos: 1005000142
Programa de Trabalho: PTRES 215845
Elemento de Despesa: ND 339039
Plano Interno: D8SACNTDOSI
NOTA CRÉDITO Nº 2025NC402057, DE 09 DE JAN DE 2025
DIRETORIA QUE DESCENTRALIZOU: DGP

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da  
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Juiz de Fora/MG, 17 de janeiro de 2025. 

RACHEL PESTANA MARQUES – 1º Ten

Chefe Seç Sau Cia C 4ª Bda Inf L Mth

Aprovo o presente Termo de Referência conforme o inciso VII do Art. 72 da Lei nº 14.133/2021 e autorizo a 
abertura do processo de dispensa eletrônica:

CEZÁRIO PEREIRA DOS ANJOS NETO   -Cel

Ordenador de Despesas Cmdo 4ª Bda Inf L Mth
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